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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 021/16
Processo nº 3.689/2015
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, através do aplicativo Licitações-e, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando a contratações futuras do objeto deste edital. 

A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decretos nº 5.450/2005, 8.538/15, 7.892/2013, 7.174/2010 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 05/08/2016.
b) Limite do acolhimento das propostas: até às 9 do dia 22/08/2016.
c) Abertura das propostas: 9 horas do dia 22/08/2016.
d) Início da etapa lances: 9:30 horas do dia  22/08/2016.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação, bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços.
Anexo III – Minuta Contratual 

Anexo IV - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).
Anexo V - Modelo de Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está enquadrada em qualquer dos impedimentos previstos no art. 3°, § 4°, da Lei Complementar 123/06.
Anexo VI - Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional (Instrução Normativa n° 1.234/12 da Receita Federal).
Anexo VII - Declaração para fins da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 O objeto desta licitação é o registro de preços para contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação e configuração de hardware e software para expansão da área de armazenamento de dados da solução de storage – IBM STORWIZE V5000 – em uso na Justiça do Trabalho, conforme condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
2. DA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer interessados que:
a) obtiverem credenciamento junto ao Banco do Brasil S/A, provedor do sistema licitacoes-e; 

b) exerçam atividade pertinente com o objeto desta licitação;
c) comprovem possuir os documentos de habilitação exigidos neste instrumento;
d) atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste instrumento;
2.1.1. Para realizar o credenciamento no sistema licitacoes-e os interessados deverão comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil S. A. sediada no país, que fornecerá chave de identificação e senha pessoal e intransferível atribuída ao representante nomeado pela empresa, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.
2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.1.3. O credenciamento do licitante perante o sistema eletrônico não dispensa a entrega de documentação relativa à habilitação legal para participar desta licitação.
2.1.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.1.5. O acesso ao sistema dar-se-á através do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, mediante digitação da chave e senha privativas, devendo o licitante:
a) manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05;
b) declarar se é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso a empresa esteja incluída nesta condição;

c) encaminhar sua proposta, observados os limites de data e horário divulgados.
2.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.
2.1.7. A comprovação da pertinência da atividade empresarial com o objeto da licitação dar-se-á por meio da verificação do contrato social ou instrumento equivalente, certidão simplificada da Junta Comercial do domicílio da empresa ou do comprovante de inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica, do Ministério da Fazenda.
2.2. Não poderão participar deste certame as empresas enquadradas em uma ou mais das seguintes situações: 

a) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP);
b) estrangeiras que não tenham representação legal no país, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
d) declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 
e) declaradas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do art. 87, inciso II, da Lei 8.666/93;
f) declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;

g) condenadas por ato de improbidade administrativa;

2.2.1. É vedada, ainda, a participação direta ou indireta do servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável pela licitação deste Órgão.

2.2.2. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o licitante e servidor, dirigente ou responsável pela licitação.
3. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA 

3.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nele incluídos todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto desta licitação.

3.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.

3.1.2. O CNPJ constante da proposta deverá ser o mesmo da documentação entregue para a habilitação do licitante.
3.2. As informações eventualmente inseridas no campo Informações Adicionais do Sistema que conflitarem com as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta. 
3.2.1. Para aplicação do direito de preferência estabelecido no Decreto nº 7.174/10, o licitante deverá declarar no campo informações adicionais, que os produtos ofertados atendem a um dos seguintes requisitos:

i) Bens com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

ii) Bens com tecnologia desenvolvida no País; 

iii) Bens produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal. 

3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
3.4. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

3.5. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento.

4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

4.1. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1.1. Na data e horário previstos para abertura das propostas, terá início a sessão pública do pregão na internet, que será iniciada por comando do Pregoeiro designado pela autoridade competente, com a utilização de sua chave de acesso.
4.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
4.1.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.
4.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, por ocasião da aceitação da mesma.
4.1.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
4.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
4.1.7. Se, no horário designado para a para abertura das propostas ou para início da disputa, o sistema de licitações não estiver acessível ao pregoeiro e permanecendo nesta situação até as 3 (três) horas subsequentes, a sessão ficará automaticamente adiada, reiniciando-se quando restabelecida a conexão.

4.1.8. Ultrapassado o limite de horas estabelecido no item anterior e não restabelecida a conexão com o pregoeiro, será designada nova data para realização do evento, em prazo não inferior a 24 horas contadas do aviso de adiamento, que será publicado no sistema licitacoes-e para ciência dos interessados, podendo também ser divulgado no sítio www.trt7.jus.br.
4.2. DA ETAPA DE LANCES
4.2.1. Encerrada a fase classificatória o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), que será realizada no dia e hora designados, na sala de disputa virtual, acessada por chave e senha privativa.
4.2.2. Os licitantes somente terão acesso à sala de disputa após a abertura desta pelo pregoeiro, podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, após iniciada a disputa.

4.2.3. Se o pregoeiro não tiver iniciado a disputa os licitantes devem aguardar.

4.2.4. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.
4.2.5. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.
4.2.6. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.
4.2.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 
4.2.8. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
4.2.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.2.10. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.2.11
. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro.

4.2.12. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances.

4.2.13. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que oferte melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diversas das previstas neste instrumento.

4.2.13.1. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.2.14. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa, reiniciando-se após comunicação aos participantes através de mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br.
5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA PARA BENS DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO ASSEGURADO PELO DECRETO n° 7.174/10

5.1. Será assegurada preferência na contratação de fornecedores de bens de informática a automação, observada a seguinte ordem:

a) Com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

b) Com tecnologia desenvolvida no País; 

c) Produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder executivo Federal.

5.2. O direito de preferência será concedido após o encerramento da fase de lances, observando-se o seguinte:

5.2.1. Classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, para a comprovação e o exercício do direito de preferência;

5.2.2. Convocação dos licitantes que ofertaram bens com tecnologia desenvolvida no País e que foram produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal, na ordem de classificação, para ofertar novo lance, de valor igual ou inferior à melhor proposta válida.
5.2.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item supra serão convocadas as empresas que ofertaram bens com tecnologia desenvolvida no País, na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra, caso esse direito não seja exercido, para os licitantes que ofertem bens produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder executivo Federal.

5.3. Caso nenhuma das empresas venha a exercer o direito de preferência será considerada vencedora do certame a proposta de menor lance. 

5.4. A comprovação de que o(s) bem(ns) ofertado(s) tem tecnologia desenvolvido no País será feita mediante apresentação de ato publicado no Diário Oficial de União ou consulta eletrônica ao sítio oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia (art. 6º do Decreto nº 7.174/10 c/c art. 4º da Portaria MCT nº 950/06).

5.5. A comprovação de que o(s) bem(ns) foram produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico deverá ser feita, mediante apresentação de consulta eletrônica junto ao sítio oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou sítio oficial da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA ou ainda por meio de documento expedido com esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA (art. 7º, § único, do Decreto nº 7.174/10).

6. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. As aquisições objeto deste edital serão efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos do Decreto 7.892/2013.

6.1.1. Entende-se por Sistema de Registro de Preços o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos às aquisições ou prestação de serviços para contratações futuras.

6.1.2. Ata de Registro de Preços, doravante denominada ARP, é o documento vinculativo, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme previstas neste instrumento e proposta apresentada.

 6.2. Após o encerramento da etapa competitiva e declarado o vencedor, os licitantes remanescentes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta mais bem classificada, devendo, no prazo de 2 (duas) horas, contadas da convocação pelo pregoeiro, registrar sua intenção no chat de mensagens do sistema licitações-e, consignando a razão social do licitante, o nº. do CNPJ, telefone e e-mail de contato.

6.2.1. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
6.2.2. Os licitantes que aceitarem reduzir seus preços formarão o CADASTRO DE RESERVA, que tem por objetivo suprir a Ata de Registro Preços no caso de recusa do fornecedor mais bem classificado ou de cancelamento de registro do beneficiário da ARP.

6.2.3. A habilitação dos fornecedores registrados no Cadastro de Reserva será efetuada quando convocados para assinar a ARP, em virtude de recusa do fornecedor mais bem classificado ou quando houver necessidade de contratação fornecedor remanescente, em no caso de cancelamento de registro do beneficiário da ARP, respeitada sempre a ordem de classificação no certame,.
6.3. Serão registrados na ARP:

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
b) Os licitantes que aceitaram cotar os bens objeto deste instrumento com preços iguais ao do licitante mais bem classificado, observada a ordem de classificação do certame, conforme Ata da Sessão Pública do Pregão, que constitui anexo da ARP.
6.3.1. Havendo mais de um licitante na situação de que trata a alínea b supra, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
6.4. Homologado o certame, o fornecedor mais bem classificado será convocado para a assinatura da ARP, nos termos da minuta anexa a este instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

6.4.1. O prazo estabelecido de convocação para a assinatura da ARP poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.
6.4.2. O fornecedor convocado para assinar a ARP deverá comprovar as condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas durante a toda a vigência da mesma. 
6.4.3. Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item supra ou recusar-se injustificadamente a assinar a ARP, é facultado ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.4.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ARP no prazo estabelecido ensejará a aplicação das sanções previstas neste edital.
6.5. Cumpridos os requisitos de publicidade a ARP terá efeito de compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas. 
6.6. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurando preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
6.7. São órgãos participantes do Registro de Preços e integram a ARP (Anexo III deste instrumento) os Tribunais Regionais do Trabalho relacionados na Minuta da ARP (anexo II deste instrumento).
6.8. Será admitida a adesão à ARP dos Tribunais Regionais do Trabalho que não participaram dos procedimentos do registro de preços. 

7. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  
7.1. Constatada a compatibilidade do preço ofertado pelo licitante mais bem classificado em relação ao estimado para a contratação, o Pregoeiro consultará os cadastros relativos a impedimentos de licitar e contratar com a Administração (SICAF, CEIS - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS E INIDÔENAS E SUSPENSAS, CADASTRO DE LICITANTES INIDÔNEOS DO TCU e CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA), para verificação de eventuais ocorrências, conforme recomendação do TCU no Ac. 1.793/2011 – Plenário, bem como verificará a habilitação deste, por meio do SICAF ou nos sites respectivos com relação aos documentos disponibilizados.

7.2. Não se encontrando o licitante incluído nos cadastros referidos no item supra e havendo cumprido todas as exigências habilitatórias, fica estabelecido o prazo de até 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para enviar sua proposta por escrito,  juntamente com os documentos de habilitação não disponíveis no SICAF ou nos sites respectivos, através do e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio do aplicativo licitações-e, opção incluir documentos.

7.2.1. O prazo a que se refere o item supra será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15h 30, reiniciando sua contagem a partir das 7h 30 do dia útil de expediente seguinte (horário local).  

7.3. O Pregoeiro verificará a conformidade da proposta escrita com os requisitos do edital, devendo esta observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas;

b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo, e rubricada todas as folhas.

c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail).
d) conter a descrição completa de todos os produtos, inclusive a marca/modelo/referência, e serviços cotados, com seus respectivos quantitativos;

e) consignar os prazos de entrega do objeto do contrato, de garantias e da validade da proposta;

f) valores unitários de todos os itens, bem como o valor total da proposta, adequados ao lance vencedor.
7.3.1. Juntamente com a proposta a empresa deverá apresentar:

a) Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está incluída em qualquer dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 (conforme anexo V deste instrumento), se for o caso;

b) Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar  declaração, conforme modelo anexo VI deste edital, para efeito de recolhimento dos impostos de que trata o artigo 13, da Lei Complementar n° 123/06.
7.4. No julgamento das propostas e da habilitação o pregoeiro fará registrar na ata da sessão pública do pregão, eventual saneamento de falhas que não alterem a substância das propostas ou não comprometam a validade jurídica dos documentos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.5. Eventuais erros no preenchimento da proposta/planilha não implicarão em desclassificação, desde que não impliquem em majoração do preço global ofertado ou redução deste que torne inviável a sua execução, devendo as correções ser efetuadas no prazo estabelecido pelo pregoeiro.

7.6. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

7.7. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
7.8. Constatada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos neste instrumento, o arrematante será convocado para enviar os originais para o Setor de Licitações, na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da solicitação. 

7.8.1. Para efeito de contagem do prazo será considerada a data da entrega das propostas e documentação diretamente no órgão, mediante recebimento pelo servidor, ou a data da efetiva postagem.
7.9. 6.9. Recebidos os documentos em seus originais e tendo sido constatado o atendimento das exigências fixadas neste instrumento, o arrematante será declarado vencedor e, após, o transcurso do prazo, sem interposição de recursos, o Pregoeiro a ele adjudicará o objeto da licitação. 
7.10. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante for inabilitado o Pregoeiro promoverá a desclassificação deste e examinará a proposta subseqüente, observado o disposto nesta sessão, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
7.11. Será gerada pelo sistema de licitações ata circunstanciada da sessão pública do pregão, que será disponibilizada para consulta.

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. Os preços unitários e o valor global da proposta não poderão ser superiores aos estimados para esta contratação, conforme item 20 do Termo de Referência.
8.2. Todos os valores constantes da proposta deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais caso a terceira seja menor que cinco e arredondando-se a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco.
8.3. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

8.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação técnica;

e) qualificação econômico-financeira.
9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.
9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Estadual e Municipal; 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.5. A qualificação técnica será comprovada através de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já forneceu e efetuou instalação de expansão para storage, em quantidades compatíveis com as especificadas no termo de referência.
9.5.1. Será admitido como equivalente à expansão de storage, para efeito de qualificação técnica, o fornecimento e instalação de gavetas ou unidades de expansão, kit de discos para storage, storage completo ou ainda upgrades de storage.

9.5.2. Será considerado quantidade compatível o atestado de fornecimento de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da quantidade total licitada.
9.5.3. Em caso de dúvidas, poderá ser solicitado ao licitante que disponibilize  informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, tais como: cópia do contrato ou nota de empenho ou instrumento equivalente que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
9.5.4. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da quantidade mínima estabelecida no item 9.5.2.
9.6. Para comprovar a qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar: 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); 

c) patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IPCA ou índices que venha a substituí-lo, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. Não será exigida da ME e EPP mais bem classificada a comprovação de regularidade fiscal para efeito de habilitação.

10.1.1. Caso as ME e EPP apresente restrição quanto à regularidade fiscal será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do resultado da habilitação (declaração de vencedor), para a respectiva regularização, prorrogável por igual período, a critério do Pregoeiro, desde que requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.1.2. Não regularizada a situação fiscal o objeto da licitação não será adjudicado a ME ou EPP, ensejando a decadência do direito à contratação e sujeitando-a às sanções previstas neste instrumento, facultado à administração a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.2. Se o licitante for matriz e indicar filial para executar o contrato ou vice-versa, deverão ser apresentados, por ocasião da habilitação, os documentos de regularidade fiscal da filial indicada, caso não seja emitido documento único, válido para ambas.

10.3. A documentação relativa à regularidade fiscal poderá ser substituída pelo SICAF, desde que apresente validade expressa, podendo referido cadastro ser consultado pelo pregoeiro, inclusive com relação a outros documentos nele inseridos, que contenham informações suficientes para comprovar a habilitação do licitante.
10.4. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas por cartório competente, inclusive de forma digital, ou por servidor do TRT7.
10.5. Documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 
10.6. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF 

10.7. As certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito de validade do documento.

10.8. As declarações e atestados emitidos por terceiros não integrantes do processo licitatório, deverão ser apresentados com firma reconhecida. 

10.9. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).
10.10. A falta de comprovação de qualquer requisito de habilitação previsto neste instrumento impõe a inabilitação do licitante. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, consignando a motivação do seu recurso.

11.1.1. A partir da manifestação o interessado terá o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões por escrito, ficando, desde logo, os demais licitantes, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

11.1.2. Eventuais manifestações de recursos serão recebidas no sistema nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.
11.3. Caso a proposta mais bem classificada pertença a ME ou EPP com restrição fiscal, a abertura da fase recursal em relação ao(s) lote(s) por esta(s) arrematado(s) somente ocorrerá após o decurso do prazo de regularização da documentação respectiva, devendo a intenção de recurso ser manifestada, motivadamente, no chat de mensagens do sistema, nas 24 horas posteriores ao término do referido prazo, devidamente certificado pelo pregoeiro.

11.4. A ausência de registro quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
11.5. Manifestações recursais intempestivas e/ou imotivadas, bem como a não apresentação dos memoriais (razões por escrito) ou a apresentação intempestiva destas ensejarão o não conhecimento do recurso, restando prejudicado o exame do mérito.

11.6. Os memoriais das razões e contrarrazões serão dirigidos ao Diretor Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região por intermédio do Pregoeiro, devendo ser protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150. 

11.7. Fica assegurada a vista dos autos aos interessados, no Setor de Licitações, com endereço na Rua Vicente Leite, n° 1281, Bairro Aldeota, nesta Capital, CEP 60.170-150.
11.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas através da minuta contratual em anexo.
13.2. Assinada a Ata de Registro de Preços, o TRT-7ª Região, convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para a assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
13.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

13.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas por ocasião da formalização do contrato, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor empenhado, sem prejuízo de outras sanções previstas neste instrumento.
13.4. Ocorrendo quaisquer das situações tipificadas no item 13.3, é facultado à administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação, independentemente das sanções cabíveis.
13.5. A empresa Contratada deverá prestar garantia à execução do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento de sua via do respectivo instrumento, nos termos da CLÁUSULA NONA da minuta (anexo III do edital). 
13.6. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.
13.6. É vedada a subcontratação do objeto desta licitação, no todo ou em parte.
14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, condicionada ao recebimento definitivo (entrega e instalação), devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

14.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
14.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.
14.2. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, § 4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato ou não assinar a Ata de Registro de Preços; 
b) deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) não mantiver a proposta;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.

15.1.1. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região autuará processo administrativo contra as empresas que praticarem os atos ilegais tipificados nesta sessão, conforme recomendação do Tribunal de Contas da União, no Acórdão n° 1793/2011.

15.1.2. As penalidades decorrentes do item 15.1 serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
15.2. As sanções previstas neste título serão apuradas em processo administrativo autuado contra as empresas que praticarem os atos ilegais tipificados nas alíneas supra.

15.3. Além das sanções previstas neste instrumento, a empresa que vier a ser contratada poderá incorrer nas demais sanções previstas no Termo de Referência e na Minuta Contratual, anexos deste instrumento.

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
16.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 
16.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

16.2.1. O pedido de impugnação deverá ser formulado pelo endereço slicit@trt7.jus.br, pelo fax (85) 3388-9326 ou por petição protocolada na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.
16.2.2. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão juntadas ao processo licitatório garantido o acesso à consulta por qualquer interessado, e serão disponibilizados no sistema eletrônico, por meio da opção mensagens e/ou documentos.
16.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.
16.5. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O número do CNPJ do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.
17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.
17.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos (art. 4° da Resolução 156/12 do CNJ):

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes contra a Administração Pública; contra a incolumidade pública; contra a fé pública; hediondos; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;
17.4. É vedada a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

17.4.1. A vedação supra se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.

17.4.2. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas hipóteses expressa de nepotismo da Resolução n° 7/2005 do CNJ poderá ser vedada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório.  
17.4.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante

17.5. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solictações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.

17.7. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:
a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;
b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.
17.7.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
17.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
17.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o procedimento licitatório Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.10. Este edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e no sítio www.trt7.jus.br, por meio do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico. 
17.11. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 (FAX) e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br
17.12. O suporte técnico para esclarecimentos de dúvidas sobre o sistema licitações-e ou problemas de conexão, será prestado através dos telefones 3003 0500, nas capitais e regiões metropolitanas e 0800-7290500 para as demais localidades. 
17.13. É competente o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro, para dirimir quaisquer litígios decorrentes do certame de que trata este instrumento. 
Fortaleza,  29 de julho de 2016.

Francisco José Pontes Ibiapina
Diretor Geral 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 3689/2015
1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Infraestrutura de TI do TRT da 7ª Região, no papel de coordenador do grupo de trabalho instituído pelo ATO CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV Nº 54/2015, destinado a conduzir as ações necessárias ao planejamento e realização de procedimento licitatório a fim de adquirir e atualizar os equipamentos de armazenamento de dados (storage) para a Justiça do Trabalho.
2 -OBJETO:   Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação e
configuração de hardware e software para expansão da área de armazenamento de dados da solução de storage – IBM STORWIZE V5000 – em uso na Justiça do Trabalho, conforme especificações do Anexo I deste Edital.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1  MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O PJe - Processo Judicial Eletrônico, principal sistema de informática na Justiça do Trabalho, em estágio avançado de implantação, foi criado para dar fim à tramitação de autos físicos (em papel) no Poder Judiciário. Para que este desafio tecnológico tenha êxito, requisitos tais como disponibilidade, segurança, interoperabilidade e tempo de acesso, revelam-se indispensáveis, exigindo-se então que as áreas de infraestrutura dos Regionais estejam capacitadas para atendimento destas demandas.


Como era de se esperar, a partir desta mudança de paradigma, a demanda por equipamentos de armazenamento de dados (tecnicamente denominado storage) nos centros de dados dos Regionais tem crescido na mesma proporção em que Novas Varas do Trabalho passam a adotar o novo sistema e novos processos e peças processuais digitais são armazenados.


Atualmente 1.257 Varas do Trabalho (80%)
 utilizam o PJe em todos os Tribunais Regionais do Trabalho, já ultrapassando o número de 3.5 milhões de processos eletrônicos (1º e 2 graus)
: 



Ainda em 2015 planeja-se atingir 100% das Varas do Trabalho no PJe, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho
.


Com a implantação progressiva do Processo Judicial Eletrônico – Pje na Justiça do Trabalho temos observado um aumento contínuo do uso de espaço em disco devido às características do sistema, refletindo diretamente no ambiente de armazenamento de dados.


Por este motivo, em 2014 o Conselho Superior da Justiça do Trabalho descentralizou recursos orçamentários para aquisição de equipamentos de armazenamento de dados para os Tribunais do Trabalho. Assim, a presente licitação tem o objetivo de dar continuidade a esta ação, complementando essas recentes aquisições com os requisitos atuais e futuros de armazenamento, considerando o horizonte de tempo de 3(três) anos.


Assim, como a JT necessita expandir os equipamentos em garantia, adquiridos para a Justiça do Trabalho em 2014, tais componentes devem ser do mesmo fabricante e modelo compatível (IBM Storwize v5000) e com as mesmas condições de garantia. Como veremos adiante foi identificado no site da IBM inúmeros canais de venda que possuem autorização para comercializar estes tipos de equipamentos para o Governo Federal. 

3.2  BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
Área de armazenamento suficiente para plena utilização do Processo Judicial Eletrônico - PJe, com recursos de alta disponibilidade e performance compatíveis com as características do sistema, que opera em regime 24x7 em 80% das Varas da Justiça do Trabalho;

Suprir a necessidade de expansão da área de armazenamento em razão da ampliação do número de Varas do Trabalho no Pje, que deverá saltar de 80% para 100% ainda em 2015; 

Área de armazenamento suficiente para manutenção do ambiente de homologação, em atendimento ao Art. 46 Resolução nº 136/2014 do CSJT;  

Área de armazenamento suficiente para atendimento dos requisitos estabelecidos no Guia de Infraestrutura do PJe, especialmente quanto aos bancos dados (ambientes) obrigatórios a serem mantidos nos Tribunais, listados a seguir:

Produção: destinado ao uso do PJE-JT em produção para atualização (Leitura/Escrita).
Replica: destinado ao uso do PJE-JT em produção para consultas (Somente Leitura).

Bugfix: destinado ao suporte do PJE-JT pelas equipes Sustentação do CSJT/CTPJe e Sustentação remota nos Tribunais (Leitura/Escrita).

Homologação de versão: destinado à homologação das versões PJE-JT nos Tribunais(Leitura/Escrita).

Homologação: destinado ao uso do PJE-JT em homologação do grupo de gestores do Tribunal. Base deverá ser utilizada como Leitura/Escrita (Leitura/Escrita).

Treinamento: destinado ao treinamento do PJE-JT(Leitura/Escrita).   
3.3 CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

OBJETIVO ESTRATÉGICO Nº 3 (PETI 2015/2020) - APRIMORAR A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: garantir a confiabilidade, integralidade e disponibilidade das informações, dos serviços e sistemas essenciais do Tribunal, por meio de controles efetivos dos processos, especialmente aqueles recomendados por órgãos de controle interno e externo. As unidades de expansão a serem adquiridas serão utilizados na implantação do datacenter de contingência, mitigando os riscos à segurança da informação, quantos aos aspectos da garantia de disponibilidade dos serviços de TIC considerados essenciais ao Tribunal.


OBJETIVO ESTRATÉGICO Nº 5 (PETI 2015/2020).  ADQUIRIR E MANTER UMA INFRAESTRUTURA DE TI INTEGRADA E PADRONIZADA: garantir a adequação da infraestrutura de TI, envolvendo a aquisição, disponibilização e manutenção dos ativos de rede, microinformática, sistemas e aplicativos, que sustentam os serviços de TI necessários à prestação jurisdicional.
3.4 - REFERÊNCIAS A ESTUDOS PRELIMINARES
Foi realizado estudo técnico preliminar (ETP), contemplando os requisitos mínimos estabelecidos na resolução 182/2013 do Conselho Nacional de Justiça, juntados aos autos do processo administrativo nº 3689/2015. No ETP em referência foi deliberado pela equipe de planejamento da contratação a realização de expansão nos equipamentos existentes, pois além destes estarem com garantia original de fábrica vigente a expansão (em número de gavetas) para o PJe é no todo inferior a 15% o que se decidiu pela inviabilidade de atualização competitiva, ou a aquisições de equipamentos completos, que resultaria em custos maiores e maior complexidade no ambiente.

3.5 - RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE A SER CONTRATADA
Na quantidade estabelecida neste termo de referência já estão consolidados os estudos preliminares realizados, conforme planilha de coparticipação do Anexo II.

4 - AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTE ÚNICO
4.1 ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS:
	LOTE ÚNICO

	Item
	Descritivo
	Quantidade

	1
	KIT DE EXPANSÃO -TIPO 1 

(discos para as baias disponíveis)
	9

	2
	KIT DE EXPANSÃO - TIPO 2 

(discos para as baias disponíveis)
	5

	3
	KIT DE EXPANSÃO - TIPO 3 

(discos para as baias disponíveis)
	11

	4
	KIT DE EXPANSÃO - TIPO 4 

(discos para as baias disponíveis)
	9

	5
	KIT DE EXPANSÃO - TIPO 5 

(discos para as baias disponíveis)
	2

	6
	Gaveta de expansão - TIPO 1
	2

	7
	Gaveta de expansão - TIPO 2
	69

	8
	Gaveta de expansão - TIPO 3
	49

	9
	LICENÇA Storwize V5000
	82


4.2 – JUSTIFICATIVA PARA LOTE ÚNICO:
Todo o fornecimento deve ser executado por uma única empresa, uma vez que todos os itens são da mesma natureza (armazenamento de dados) e do mesmo fabricante, constituindo uma solução única e integrada. A licitação em lote único não representa  qualquer restrição ou prejuízo a ampla concorrência, uma vez que um canal de venda que comercialize equipamentos de armazenamento de dados da IBM poderá cotar todos os itens. O eventual fracionamento resultaria em duas ou mais intervenções técnicas (paradas) nestes equipamentos para a realização dos upgrades, o que significaria indisponibilidades nos sistemas que dependem destes equipamentos, notadamente o Processo Judicial Eletrônico - PJe. Outro fator negativo seria o aumento do risco de vários fornecedores executarem serviços de instalação no mesmo equipamento, cada qual atribuindo responsabilidade a um particular distinto, na hipótese de falhas de execução. O agrupamento em lote único também irá favorecer a obtenção de melhores preços em função da potencial economia de escala. Também pelos motivos expostos, concluímos pela inviabilidade de dividir o objeto de forma a estabelecer a cota de 25% para ME/EPP. 
4.3 – Regime de Execução Indireta.
4.4 - A adoção do Sistema de Registro de Preços(SRP) justifica-se com base no art. 3º, incisos III, do Decreto nº 7.892/2013, que preceitua que o SRP poderá ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo. 
4.5 - A licitação será realizada na modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço, com AJUDICAÇÃO PELO VALOR TOTAL DO LOTE, para SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), na forma do disposto no Decreto n. 7.892/2013, figurando como órgão gerenciador o Tribunal Regional do Trabalho da 7° Região e órgãos participantes os demais Tribunais Regionais do Trabalho, listados abaixo:
	SIGLA
	TRIBUNAL 

	TRT01 
	Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 
UG/UASG: 80009 
CNPJ: 02.578.421/0001-20
Av. Presidente Antônio Carlos, 251 - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20020-010 PABX (21) 2380-6150 
Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Tecnologia da Informação
Servidor responsável: André Muniz

Telefone: (21) 2380-7222 

	TRT02 
	Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
UG/UASG: 080010/15103
CNPJ: 03.241.738/0001-39

Unidade responsável pela fiscalização: Coordenadoria de Administração de Recursos

Servidor responsável: Cristiano Munerati

Telefone: (11) 3150-2075

E-mail: infra-ti@trtsp.jus.br
Endereço 1: Rua da Consolação, 1.272 - Centro – São Paulo - SP – CEP: 01302-906 PABX (11) 3150-2000
Endereço 2: Av. Marquês, de São Vicente, 235 - Barra Funda - São Paulo/SP - CEP: 01139-001

	TRT03 
	Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 
UG/UASG: 80008
CNPJ: 01.298.583/0001-41
Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Infraestrutura
Tecnológica
Servidor responsável: Gutemberg Rodrigues de Oliveira
Telefone: (31) 3238-7901

E-mail: seit@trt3.jus.br
Endereço para entrega do material:
Rua Mato Grosso 400, Barro Preto, CEP.30190-080 – BH/MG

	TRT05 
	Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

 UG/UASG: 80007 
CNPJ: 02.839.639/0001-90

Unidade responsável pela fiscalização: SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES - SETIC

Servidor responsável: MARCOS SOUZA VALLE

Telefone: (71) 3319-7543

E-mail: marcos.valle@trt5.jus.br

Endereço para entrega do material: FÓRUM PRESIDENTE MÉDICI, RUA DO CABRAL, 161, 4º ANDAR - NAZARÉ. CEP 40055-010 – SALVADOR-BA.

	TRT07 
	Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

UG/UASG: 80004 
CNPJ: 03.235.270/0001-70

Unidade responsável pela fiscalização: Divisão de Infraestrutura de TI

Servidor responsável: João Paulo Colares Andrade

Telefone: (85) 3388-9314

Email: diti@trt7.jus.br

Endereço para entrega do material: Rua Vicente Leite, 1281, Fortaleza – CE – CEP: 60.170-151

	TRT09 
	Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 

UG/UASG: 080012

CNPJ: 03.141.166/0001-16

Unidade responsável pela fiscalização: Serviço de Infraestrutura

Servidor responsável: Alexandre Tetsuo Yamauchi

Telefone: (41) 3310-7100

Email: sti@trt9.jus.br ou alexandreyamauchi@trt9.jus.br

Endereço para entrega do material: 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

Secretaria de Tecnologia da Informação

Av. Vicente Machado, 147 – Centro

80420-010 – Curitiba - PR

	TRT10 
	Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 
UG/UASG: 080016
CNPJ: 02.011.574/000190
Unidade responsável pela fiscalização: Coordenadoria de Tecnologia
Servidor responsável: Edson Mateus de Sousa
Telefone: (61) 33481249
Email: edson.sousa@trt10.jus.br
Endereço para entrega do material: SAS Quadra 1, Bloco "D" Praça dos Tribunais Superiores Brasília/DF CEP: 70097-900.

	TRT11
	Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
UG/UASG: 80002

CNPJ: 01.671.187/0001-18

Unidade responsável pela fiscalização: Coordenadoria de Operação e Suporte - COSUP

Servidor responsável: Evandro Vidéo de Souza Júnior

Telefone: (92) 3621-7470

E-mail: gestaotic@trt11.jus.br

Endereço para entrega do material: Rua Visconde de Porto Alegre, 1265, Bairro Praça 14 de janeiro, CEP 69020-130, Manaus/AM

	TRT12 
	Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região 
UG/UASG: 80013 
CNPJ: 02.482.005/0001-23 
Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Tecnologia da Informação / Coordenação de Infraestrutura

Servidor responsável: Anderson Barros

Telefone: (48) 3216-4421
Rua Esteves Júnior, 395 - Florianópolis - SC - CEP: 88015-905 PABX (48)3216-4000 

	TRT13
	Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região 

UG/UASG: 80005

CNPJ: 02.658.544/0001-70

Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC/TRT13

Servidor resonsável: Daniel Nunes Lira Barbosa

Telefone: (83) 3533-6054

e-mail: dnbarbosa@trt13.jus.br
Endereço para entrega do material: Av. Corálio Soares de Oliveira, S/N, Centro - João Pessoa/PB – CEP 58013-260 

	TRT14 
	Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região 
UG/UASG: 80015 
CNPJ: 03.326.815/0001-53 
Unidade responsável pela fiscalização: SETIC 

Servidor responsável: José Nogueira da Costa Neto 

Telefone: (69) 3218-6318 

E-mail: sti@trt14.jus.br 

Endereço para entrega do material: Rua Almirante Barroso, 600 – Centro – Porto Velho/RO 

	TRT15 
	Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 
UG/UASG: 80011  

CNPJ: 03.773.524/001-03

Rua Barão de Jaguara, 901 - Campinas - SP - CEP: 13015-927 - PABX (19) 3236-2100 

Servidor Responsável: Herbert Wittmann

Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações
Telefone: (19) 3231-9500 - ramal 2831

	TRT16 
	Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região 
Nome: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16a REGIÃO
UG/UASG: 80018

CNPJ: 23.608.631/0001-93

Unidade responsável pela fiscalização: CTIC

Servidor responsável: Rômulo José Maia Moura

Telefone: (98) 2109-9566

E-mail: gestaotic@trtl6.jus.br
Endereço para entrega do material:

Avenida Senador Vitorino Freire, N° 2001, Bairro Areinha, São Luís - MA, CEP 65030-015

	TRT17 
	Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região 

UG/UASG: 80019 
CNPJ: 02.488.507/0001-61

Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações (SETIC)

Servidor responsável: Egly de Freitas Bayerl

Telefone: (27) 3321-2515

e-mail: setic@trtes.jus.br ou coinf@trtes.jus.br
Endereço para entrega do material: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, Rua Pietrangelo de Biase, 33, Centro, Ed. Castelo Branco, 11º andar, Vitória-ES, CEP: 29010-922

	TRT18 
	Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
UG/UASG: 80020
CNPJ: 02.395.868/0001-63

Unidade responsável pela fiscalização: STIC

Servidor responsável: Leandro Cândido Oliveira

Telefone: (62) 3222-5000

E-mail: sti@trt18.jus.br
Endereço para entrega do material: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região – Rua T-51 esquina com Av. T-1, n.1403, Lotes 7 a 22, Quadra T 22, Bairro Setor Bueno, Goiânia – Goiás - CEP 74215-901

	TRT19
	Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região 
UG/UASG: 080022
CNPJ: 35.734.318/0001-80

Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Tecnologia da Informação

Servidor Responsável: João Luiz Araújo Lima

Telefone: (82) 2121-8265

E-mail: joao.lima@trt19.jus.br
Endereço para entrega do material: TRT 19ª Região – Setor de Almoxarifado, Rua Artur Jucá, 179 – Centro, Maceió/AL – CEP 57020-440  

	TRT20 
	Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região 
UG/UASG: 80023
CNPJ: 01.445.033/0001-08
Unidade responsável pela fiscalização: Secretaria de Tecnologia da

Informação e Comunicação (SETIC)
Servidor responsável: Marcos Xavier de Almeida Barretto
Telefone: (79)2105-8780
E-mail: marcos.barretto@trt20.jus.br
Endereço para entrega do material: Av. Carlos Rodrigues da Cruz, s/nº - Capucho - CEP: 49081-015. Centro Administrativo Gov. Augusto Franco – Aracaju/SE

	TRT21 
	Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 

UG/UASG: 080021

CNPJ: 02.544.593/0001-82

Unidade responsável pela fiscalização: Setor de Infraestrutura de TIC

Servidor responsável: Luiz Guilherme Zanlouresi

Telefone: (84) 4006-3292

Email: seinf@trt21.jus.br
Endereço para entrega do material: Av. Capitão-Mor Gouveia, 3104 – Lagoa Nova – CEP: 59063-900 - Natal/RN

	TRT22 
	Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região 

UG/UASG: 80024

CNPJ: 03.458.141/0001-40

Unidade responsável pela fiscalização: Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - CTIC

Servidor responsável: Fabrício Sousa Moraes

Telefone: (86) 2106-9500

Email: ti-infra@trt22.jus.br
Endereço para entrega do material: Rua 24 de Janeiro, 181 – Norte – Teresina - PI - CEP: 64000-921 - PABX (86) 2106-9500 

	TRT23 
	Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

UG/UASG: 80025 
CNPJ: 37.115.425/0001-56

Unidade responsável pela fiscalização: Coordenadoria de Infraestrutura e Comunicação

Servidor responsável: Francisco Thomazini Netto

Telefone: (65) 3648-4222

Endereço para entrega do material: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região – Coordenadoria de Infraestrutura e Comunicação - Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3.355 – Centro Político Administrativo - CEP 78050-923 - Cuiabá – MT  

	TRT24
	Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

UG/UASG: 080026/00001

CNPJ: 37.115.409/0001-63

Unidade responsável pela fiscalização: CTIC

Servidor responsável: Gleison Amaral dos Santos

Telefone: (67) 3316-1730

E-mail: gsantos@trt24.jus.br
Endereço para entrega do material: Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 208 – Campo Grande, MS – CEP 79031-908


4.6 - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva, nos termos do inciso I do Artigo 11 do Decreto 7892/2013; 

4.7 - Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, nos termos do inciso II do Artigo 11 do Decreto 7892/2013; 

5 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
5.1 - Os equipamentos não devem conter certas substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances) [Res. CSJT nº 103/2012]. 
5.2 - A conformidade com a norma RoHS deve ser feita através de informativo técnico do fabricante, no momento da entrega dos equipamentos.

6 - NATUREZA DO OBJETO 
Trata-se de aquisição de bens e serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05. Trata-se da aquisição de bens e serviços de informática nos termos dos incisos II, III e IV do artigo 16-A da Lei nº 8.248/91.
7 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 Poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, nos termos da Lei 10.520/2002 e dos Decretos 3.555/2000 e 5.450/2005, para aquisição de bens e serviços comuns;

7.2 Não existem meios para o fornecimento direto;

7.3 É assegurado o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, artigos 44 e 45;

7.4 É assegurado o direito de preferência das empresas que fornecerem bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país e/ou de acordo com o Processo Produtivo Básico, na forma definida pelo Poder Executivo, nos termos do artigo 3º da Lei 8.248/91 e artigo 8º do Decreto 7.174/10.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1  Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira;

e) qualificação técnica.

8.2 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

8.3 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.4 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), Estadual e Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Deverá o licitante apresentar, junto com a proposta:

8.5.1 - Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já forneceu e efetuou instalação de EXPANSÃO PARA STORAGE, em quantidades compatíveis com as especificadas neste certame;
8.5.2 – Será admitido como equivalente à EXPANSÃO DE STORAGE, para efeito de qualificação técnica, o fornecimento e instalação de gavetas ou unidades de expansão, kit de discos para storage, storage completo ou ainda upgrades de storage; 
8.5.3 – Será considerado quantidade compatível o atestado de fornecimento de, no mínimo, 30%(trinta por cento) da quantidade total licitada;
8.5.4 – Em caso de dúvidas, poderá ser solicitado ao licitante que disponibilize informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, tais como: cópia do contrato ou nota de empenho ou instrumento equivalente que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços; 

8.5.5 – Será admitido a somatória de atestados para comprovação da quantidade mínima estabelecida no item 8.5.3.
8.6 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); 

b) comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IPCA ou índices que venha a substituí-lo, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
9 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Conforme Anexo I deste Termo de Referência.
10 - MODELO DE FORNECIMENTO DE BENS
	ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS

	Item
	Descritivo
	QTD
	Forma de Estimativa

	1
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 1 
	9
	Utilização das baias disponíveis nas controladoras e gavetas de expansão já existentes no Tribunal, de acordo com o tipo de storage adquirido em 2014, mantendo a uniformização dos discos.

	2
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 2
	5
	Utilização das baias disponíveis nas controladoras e gavetas de expansão já existentes no Tribunal, de acordo com o tipo de storage adquirido em 2014, mantendo a uniformização dos discos.

	3
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 3  
	11
	Utilização das baias disponíveis nas controladoras e gavetas de expansão já existentes no Tribunal, de acordo com o tipo de storage adquirido em 2014, mantendo a uniformização dos discos.

	4
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 4
	9
	Utilização das baias disponíveis nas controladoras e gavetas de expansão já existentes no Tribunal, de acordo com o tipo de storage adquirido em 2014, mantendo a uniformização dos discos.

	5
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 5
	2
	Utilização das baias disponíveis nas controladoras e gavetas de expansão já existentes no Tribunal, de acordo com o tipo de storage adquirido em 2014, mantendo a uniformização dos discos.

	6
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 1
	2
	Complementar a aquisição quando não for possível atender a demanda apenas pela aquisição dos discos para os enclousures existentes, mantendo a uniformização dos discos.

	7
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 2
	69
	Complementar a aquisição quando não for possível atender a demanda apenas pela aquisição dos discos para os enclousures existentes, mantendo a uniformização dos discos.

	8
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 3
	49
	Complementar a aquisição quando não for possível atender a demanda apenas pela aquisição dos discos para os enclousures existentes, mantendo a uniformização dos discos.

	9
	LICENÇA Storwize  
	82
	Licenciamento máximo necessário para as gavetas de expansão (itens 6, 7 e 8) para as funcionalizadas de replicação, easy tier e flash copy. Considerando que os equipamentos existentes já possuem licenciamento de 25% de expansão no número de gavetas.


11 - PRAZO DE ENTREGA
11.1 - A CONTRATADA deverá entregar o conjunto total de produtos objeto do fornecimento para cada Tribunal em até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato. 
11.2 - A CONTRATADA deverá prestar (concluir) os serviços de instalação em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento do material pela Contratante.  
11.3 - A CONTRATADA deverá ter ciência que poderá ser demandada simultaneamente pelos Tribunais coparticipantes desta ata de registro de preços;  
11.4 – Constitui pré-requisito para a instalação:

11.4.1 - a comprovação de que os produtos entregues estão cobertos pela garantia do fabricante nos termos deste edital;

11.4.2 - que os profissionais que executarão os serviços de instalação sejam certificados pelo fabricante na solução de armazenamento de dados IBM STORWIZE. A comprovação deverá ser por meio da apresentação dos certificados emitidos pela IBM por ocasião do agendamento da instalação;

12 – LOCAL DE ENTREGA
12.1 As entregas dos equipamentos ocorrerão nas dependências dos Tribunais Regionais do Trabalho, conforme endereços informados no item 4.5, de segunda a sexta-feira, nos horários de funcionamento de cada Regional. 

12.2 Todos os produtos deverão ser entregues devidamente identificados: com a marca do produto, modelo; o prazo de garantia e os dados referentes à nota fiscal (número e data de emissão). 
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 - Emitir nota de empenho;

13.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

13.3 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal;

13.4 - Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo, conforme especificações neste termo;

13.5 - Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.
14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 14.1  Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

 14.2  Não subcontratar, total ou parcialmente, o fornecimento dos equipamentos objeto da contratação;

 14.3  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o Contratante;

 14.4  Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

 14.5  Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93;

 14.6  Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
 14.7  Proceder à entrega de equipamentos novos, de primeiro uso e acondicionados adequadamente, preferencialmente em embalagem individual adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 14.8  Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, os equipamentos com todos os itens acessórios de hardware e software necessários a sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo cabos, conectores, interfaces, suportes, drivers de controle e programas de configuração. 

 14.9  Comprovar no momento da entrega - caso os equipamentos sejam de origem estrangeira - a origem dos itens importados, bem como a quitação dos tributos de importação a eles referentes. 

 14.10  Submeter ao CONTRATANTE para prévia aprovação, planejamento dos serviços de instalação e sua forma de realização, os quais somente poderão ser executados em datas e horários previamente autorizados e com acompanhamento de representante do CONTRATANTE. 

 14.11  Prestar os serviços de instalação, configuração e assistência técnica da garantia, consoante o disposto neste instrumento.
 14.12  A CONTRATADA será a responsável pelo custeio do deslocamento do profissional ao local da prestação dos serviços de instalação, suporte e manutenção, bem como por todas as despesas de transporte, diárias, hospedagem, frete, seguro ou quaisquer outros custos envolvidos nos atendimentos das chamadas técnicas. 
 14.13  A CONTRATADA deverá fornecer um certificado emitido pelo fabricante reconhecendo a garantia dos produtos entregues, nas condições estabelecidas neste termo de referência, na entrega do objeto. Este documento poderá ser dispensado se no portal do fabricante for possível conferir as condições de garantia, mediante consulta pelo número de série dos equipamentos.

 14.14  Designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada. 
15 - GARANTIA CONTRATUAL 
15.1 - A empresa CONTRATADA deverá prestar garantia à execução no momento em que for firmado o contrato, podendo optar por uma das modalidades estabelecidas no art. 56, § 1º, da Lei de Licitações; 
15.2 - O valor da garantia corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e terá a sua vigência prorrogada na hipótese de prorrogação do prazo contratual e/ou ainda sua complementação em caso de acréscimo de valor contrato; 
15.3 - A Contratada deverá providenciar a garantia contratual em até 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento, por parte do contratado, de sua via do termo de contrato datada e assinada pelo Tribunal;
15.4 - A garantia prestada responderá por eventuais multas aplicadas à CONTRATADA, podendo ser retida para satisfação de perdas e danos resultantes de inadimplemento ou de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA; 
15.5 - Não ocorrendo o disposto no item anterior, a garantia será liberada ou restituída à CONTRATADA, em até 90(noventa) dias corridos após o recebimento definitivo, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
16 - RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS

16.1. - Recebimento provisório: no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da entrega, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação de que os mesmos se encontram operacionais e em condições de serem recebidos. O recebimento provisório consiste na identificação e conferência dos equipamentos, com ênfase na integridade física e quantitativa.
16.2. - Recebimento definitivo: no prazo de 10 (dez) dias úteis após o término, pela contratada, dos serviços de instalação, mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes e após vistoria que comprove a adequação dos equipamentos e serviços de instalação às exigências das cláusulas contratuais e da proposta da CONTRATADA. Em caso de desconformidade, o recebimento definitivo ficará condicionado ao saneamento das impropriedades apontadas.

16.3. O recebimento provisório fica a cargo do fiscal técnico e o definitivo a cargo do  Gestor do Contrato ou comissão.
16.4 - Os equipamentos serão recusados nos seguintes casos:

Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas neste Termo de Referência;

Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas na proposta da CONTRATADA; 

Quando apresentarem qualquer defeito durante os testes de conformidade e verificação; 

Quando a CONTRATADA não comprovar que os produtos estão cobertos pela garantia do fabricante, nas condições deste Edital;

16.5 - A CONTRATADA deverá providenciar a substituição do item, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da comunicação, por ofício, feita pelo CONTRATANTE;
17 - FISCALIZAÇÃO
17.1 No caso do TRT da 7ª Região caberá a gestão e fiscalização do contrato à seguinte equipe:

Gestor do Contrato: 
Fernando José Sales Monteiro. 


Telefone: 85 3388-9201. E-mail: fernando@trt7.jus.br. 

Substituto: Robson Teixeira da Silva.


Telefone: 85 3388-9314. E-mail: robsontex@trt7.jus.br
Fiscal Técnico: 

João Paulo Colares de Andrade. Tel: (85) 3388-9314. E-mail: joaopca@trt7.jus.br
Substituto: Joavner Negreiros de Freitas. Tel: (85) 3388-9314. E-mail: joavner@trt7.jus.br
17.2 A Administração poderá designar outros fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
17.3 Ao Gestor do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
17.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes;
17.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

18 - FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, condicionada ao recebimento definitivo (entrega e instalação), devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

19 - PENALIDADES
a) Multa, no percentual de 0.5% (meio por cento) por dia útil, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de atraso injustificado na entrega, limitado a 10% (dez por cento);

b) Multa, no percentual de 0.33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia útil, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de atraso injustificado na prestação dos serviços de assistência técnica e garantia;
c) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do item inadimplido, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
d) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

e) No caso de atraso superior a 20 (vinte) dias úteis, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;

f) Multa, no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;

g) multa, no percentual de 0,07% (sete centésimos por cento), sobre o valor do contrato, por dia útil de atraso, limitado a 2% (dois por cento), em caso de não cumprimento do prazo disposto no item “15.3” (garantia contratual);

h) A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
i) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação da Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor global da licitação. 
j) A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação adotada;

k) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, na forma do Artigo 7º da Lei 10520/2002. 

l) Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados contemporaneamente à ocorrência do fato impeditivo do cumprimento da obrigação e indevidamente fundamentados, ressalvados os casos previstos em lei; 
20 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

	LOTE ÚNICO

	Item
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	QTD MINIMA(1)
	QTD TOTAL(2)
	VALOR ITEM

	1
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 1
	R$ 47.305,90
	1
	9
	R$ 425.753,10

	2
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 2
	R$ 84.425,34
	1
	5
	R$ 422.126,70

	3
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 3
	R$ 56.865,19
	1
	11
	R$ 625.517,09

	4
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 4
	R$ 41.137,62
	1
	9
	R$ 370.238,58

	5
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 5
	R$ 45.440,15
	1
	2
	R$ 90.880,30

	6
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 1
	R$ 113.935,00
	1
	2
	R$ 227.870,00

	7
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 2
	R$ 125.721,84
	1
	69
	R$ 8.674.806,96

	8
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 3
	R$ 106.456,15
	1
	49
	R$ 5.216.351,35

	9
	LICENÇA Storwize V5000 (replicação, easy tier, flash copy)
	R$ 14.337,75
	1
	82
	R$ 1.175.695,50

	VALOR TOTAL
	
	R$ 17.229.239,58


(1) Quantidade mínima, em caso de contratação

(2) Quantidade total do registro de preço
20.1 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos e encargos necessários à plena e completa execução contratual;
20.2 Não será admitido proposta de preço com valor superior à estimativa, por item. 

21 - DO CONTRATO: 
21.1 - A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União;

21.2 - As contratações serão formalizadas por contrato para todos os efeitos legais;

21.3 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da celebração do respectivo ajuste;
22 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas resultantes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias mediante verba a ser informada quando da contratação do objeto. 
23 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: 
Não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios subsequentes.
24 – ANEXOS

· ANEXO I - Especificação técnica;
· ANEXO II – Planilha de coparticipação;
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TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
AQUISIÇÃO DE GAVETAS E DISCOS PARA EXPANSÃO DOS EQUIPAMENTOS DE ARMAZENAMENTO DE DADOS (STORAGE) DA JUSTIÇA DO TRABALHO
- ITEM 1 – KIT DE EXPANSÃO - TIPO 1 

2(duas) unidades do tipo SSD 400GB;

3(três) discos do tipo SAS 600GB;

7(SETE) discos do tipo NL-SAS 3TB;

Serviço de instalação e configuração;
- ITEM 2 – KIT DE EXPANSÃO - TIPO 2

2(duas) unidades do tipo SSD 800GB;

13(treze) discos SAS 600GB;

5(CINCO) discos NL-SAS 4TB;

Serviço de instalação e configuração;
- ITEM 3 – KIT DE EXPANSÃO - TIPO 3

1(uma) unidade do tipo SSD 800GB;

2(duas) unidade do tipo SAS 600GB;

10(DEZ) discos NL-SAS 4TB;

Serviço de instalação e configuração;
- ITEM 4 – KIT DE EXPANSÃO - TIPO 4

18(dezoito) discos SAS 600GB;

Serviço de instalação e configuração;
- ITEM 5 – KIT DE EXPANSÃO - TIPO 5

17(dezessete) discos SAS 600GB;

3(TRÊS) discos NL-SAS 4TB;

Serviço de instalação e configuração;
 ITEM 6 – Gaveta de expansão - TIPO 1

Gaveta para expansão de storage IBM STORWISE V5000;

Tipo/Modelo: 2078-24E; 

Cada uma populada com 5(cinco) drives SSD 400GB 2.5” e 19(dezenove) discos SAS 600GB 10K 2.5”;
2(duas) fontes de alimentação redundantes de tensão elétrica nominal de 220V; 

2(dois) módulos (canister), contendo duas portas (6Gb SAS) cada um, para interconexão;

Cabos e acessórios necessários para instalação;
Serviço de instalação e configuração;
 ITEM 7 – Gaveta de expansão - TIPO 2

Gaveta para expansão de storage IBM STORWISE V5000;

Tipo/Modelo: 2078-24E; 

Cada uma populada com 3(três) drives SSD 800GB 2.5” e 21(vinte e um) discos SAS 600GB 10K 2.5”;
2(duas) fontes de alimentação redundantes de tensão elétrica nominal de 220V; 

2(dois) módulos (canister), contendo duas portas (6Gb SAS) cada um, para interconexão;

Cabos e acessórios necessários para instalação; 
Serviço de instalação e configuração;

ITEM 8 – Gaveta de expansão - TIPO 3

Gaveta para expansão de storage IBM STORWISE V5000;

Tipo/Modelo: 2078-12E; 

Cada uma populada com 12(doze) discos NL-SAS 4TB 7.2K 3.5”;
2(duas) fontes de alimentação redundantes de tensão elétrica nominal de 220V; 

2(dois) módulos (canister), contendo duas portas (6Gb SAS) cada um, para interconexão;

Cabos e acessórios necessários para instalação; 
Serviço de instalação e configuração;
ITEM 9 - LICENÇA Storwize V5000 
Replicação;

Easy Tier;

Flash Copy;
A licitante deve considerar que os equipamentos que irão receber as expansões já possuem todos os licenciamentos para acréscimo de até 25% no número de gavetas, razão pela qual o item “licenciamento” foi desmembrado do custo da gaveta;  
- Os discos apresentados nos kits e gavetas de expansão devem possuir as seguintes características:
Unidade SSD 400GB
Para enclousure de 2.5”

Do tipo SSD (solid state drive);

Capacidade 400 Gigabytes;

Compatível com Storage IBM STORWISE V5000 (2078-24C,24E);

Part Number: 2078-AC94;
Unidade SSD 800GB
Para enclousure de 2.5”

Do tipo SSD (solid state drive);

Capacidade 800 Gigabytes;

Compatível com Storage IBM STORWISE V5000 (2078-24C,24E);

Part Number: 2078-AC95;
Discos SAS 600GB
Para enclousure de 2.5”

Velocidade: 10K;

Capacidade 600 Gigabytes;

Compatível com Storage IBM STORWISE V5000 (2078-24C,24E);

Part Number: 2078-AC60;
Discos NL-SAS 4TB 
Para enclousure de 3.5”

Velocidade: 7.2K;

Capacidade: 4 TeraBytes;

Compatível com Storage IBM STORWISE V5000 (2078-12C,12E);

Part Number: 2078-AC32;

- Todos os equipamentos devem estar em linha de produção, ou seja, sendo produzidos e comercializados pelo fabricante na data da licitação;

- O serviço de instalação das expansões é composto de:

Instalação física;

Atualização de firmware, quando necessário;

Configuração dos arrays;

Os serviços de instalação deverão ser agendados com a área técnica de cada Tribunal, podendo ocorrer fora do horário comercial, inclusive nos finais de semana;
- Garantia e Assistência Técnica:
A garantia para as gavetas de expansão e dos discos que a compõem deverão ser de no mínimo 36(trinta e seis) meses, a contar do recebimento definitivo, independente do prazo de garantia das controladoras já existentes; 

O período, tipo de serviço e nível de serviço para garantia dos kits de discos a serem fornecidos nesta contratação deverá ser equivalente ao das máquinas em que serão instalados, em consonância com a política de garantia do fabricante
, transcrita a seguir:
“Uma peça ou dispositivo IBM adicionada a uma Máquina sem a substituição de uma peça ou dispositivo previamente instalada está sujeita ao período de garantia especificado para a peça ou dispositivo aplicável, com efeito na respectiva Data de Instalação (também denominada, “Data de Início da Garantia). Salvo especificação em contrário por parte da IBM, o período de garantia, tipo de serviço de garantia e nível de serviço dessa peça ou dispositivo é equivalente ao da Máquina em que se encontra instalado.” (grifei)

Os equipamentos (storage) da Justiça do Trabalho, adquiridos mediante processo pregão eletrônico nº 30/2013 estabeleceu prazo de garantia de 36(trinta e seis) meses, contados do termo de aceite definitivo, com cobertura 24x7 no local de instalação do equipamento (on site) e tempo de solução conforme a severidade do chamado. Assim as condições dos serviços de garantia e assistência técnica decorrentes desta contratação para os kits de expansões (discos avulsos) devem ser iguais às contratadas para os equipamentos em que serão instalados, porém pelo prazo remanescente da garantia original; 

Por ocasião da assinatura do contrato será encaminhado pelo Tribunal Contratante à Contratada os números de série dos equipamentos (storages) que serão objeto de upgrade, para registro junto ao fabricante da equivalência de garantia, quando efetivada a entrega e instalação dos discos e gavetas adicionais;
Durante todo o período de vigência da garantia dos equipamentos contratados, a CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência técnica no local de entrega dos equipamentos. 

A CONTRATADA será a responsável pelo custeio do deslocamento do profissional ao local da prestação de serviço de suporte e manutenção, bem como por todas as despesas de transporte, diárias, hospedagem, frete, seguro ou quaisquer outros custos envolvidos nos atendimentos das chamadas técnicas. 

Um chamado somente será considerado concluído com o aceite do CONTRATANTE. 

Todos os chamados ao SUPORTE TÉCNICO serão classificados em 04 (quatro) Níveis de Severidade, de acordo com a tabela a seguir: 
	Severidade 
	Escopo 

	01
	Um problema que tenha um impacto crítico na capacidade do CONTRATANTE em manter o equipamento ativo. Um número significativo de usuários do equipamento PROPOSTO é incapaz de executar adequadamente as suas tarefas. O equipamento está inoperante ou severamente degradado. 

	02
	Um problema que tenha um impacto na capacidade do CONTRATANTE em manter o equipamento ativo, cuja severidade seja significativa, porém não crítica, e que possa ser de natureza repetitiva. O funcionamento do equipamento é afetado, mas o desempenho não foi severamente degradado. 

	03 
	Um problema que não cause impacto na capacidade do CONTRATANTE em manter o equipamento ativo. 

	04 
	Não é um problema e sim suporte para ajustes ou otimizações. 


Para os chamados classificados como de severidade 01 (um), a assistência técnica será prestada em regime 24x7x365 (remota ou on-site), sendo o tempo de solução de até 06 (seis) horas, após o registro do chamado. 

Para os chamados classificados como severidade 02 (dois), a assistência técnica será prestada em regime 24x7x365 (remota ou on-site), sendo o tempo de solução de até 12 (doze) horas, após o registro do chamado. 

Para os chamados classificados como severidade 03 (três) ou 04 (quatro), a assistência técnica será prestada em horário comercial, em regime 8x5 (remota), sendo o tempo de solução de até 15 (quinze) dias corridos, após o registro do chamado. 

Antes de findar o prazo fixado para solução do problema, conforme a severidade do chamado, a CONTRATADA poderá formalizar pedido de prorrogação, cujas razões expostas serão examinadas pelo CONTRATANTE, que decidirá pela dilação do prazo ou aplicação das penalidades previstas no contrato. 

Todas as peças ou componentes utilizados/substituídos nos reparos deverão ser originais do fabricante, sem uso anterior e possuir, no mínimo, o mesmo desempenho e as mesmas garantias daqueles originalmente fornecidos. 

Após a substituição das peças, a CONTRATANTE irá emitir laudo de recepção técnica atestando ou não o cumprimento dos requisitos. 

Os serviços de suporte serão solicitados mediante a abertura de chamado do CONTRATANTE, em português, via chamada telefônica gratuita (0800) ou site WEB à CONTRATADA, devendo o serviço estar disponível em tempo integral (24 horas por dia, 07 dias por semana, 365 dias por ano). 

O número telefônico e o site WEB deverão ser informados pela CONTRATADA, que fica comprometida a informar previamente qualquer alteração dos mesmos. 

No momento da abertura da solicitação de serviços serão informadas a categoria do chamado (software ou hardware), a severidade e a forma de atendimento (remoto ou on-site).

Caberá aos técnicos da CONTRATADA identificar os componentes de software e/ou hardware responsáveis pelo mau funcionamento do sistema. 

No final do atendimento, o técnico da CONTRATADA deverá elaborar relatório no qual conste o problema causador do chamado, a solução encontrada, as pendências, a data e hora do chamado, do início e do fim do atendimento. Esse relatório deve ter a concordância e assinatura de um técnico do CONTRATANTE e deverá ser arquivado pela CONTRATADA e pelo CONTRATANTE. 

Durante o período de vigência da garantia, a CONTRATADA deverá fornecer as atualizações e correções do conjunto de softwares por ele cobertos (updates, upgrades e releases), bem como a documentação correspondente (inclusive mídias originais), sem ônus ao CONTRATANTE. 

A atualização, ou disponibilização para download, tratada neste item deverá ocorrer em um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data de lançamento da nova versão ou release. 

Caso a nova versão, ou release, seja disponibilizado para download, todo suporte visando instalação e configuração deverá ser prestada pela CONTRATADA. 

Durante o período de vigência da garantia, a CONTRATADA deverá, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, fornecer, instalar, configurar e testar as atualizações corretivas de firmware e sistema operacional dos equipamentos ofertados, além de prover esclarecimentos de dúvidas sobre a configuração e a utilização dos produtos. 

Os componentes danificados que impeçam a operação de qualquer equipamento da solução deverão ser substituídos, entregues, instalados e configurados, sem ônus à CONTRATANTE, de modo a deixar o equipamento em perfeitas condições de uso e com todas as funcionalidades de disponibilidade e redundância operacionais no prazo máximo estipulado para o atendimento. 

Os componentes redundantes danificados, mesmo que não impeçam a operação do sistema, deverão ser substituídos, entregues, instalados e configurados, sem ônus à CONTRATANTE, de modo a deixar o equipamento em perfeitas condições de uso e com todas as funcionalidades de alta disponibilidade e redundância operacionais. 
Por se tratar de ampliação de equipamento já existente (upgrade) que ainda se encontra em garantia, a execução dos serviços de ampliação e atualização não poderá acarretar a perda da garantia original do fabricante, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e na legislação vigente. 

Todo o suporte deverá ser prestado em Língua Portuguesa. 
- Dos serviços de Instalação:
A contratada deverá realizar os serviços de instalação dos kits e das gavetas de expansão adquiridos, devendo ainda fornecer e instalar todos os acessórios necessários para o pleno funcionamento dos equipamentos, tais como cabos de força, cordões ópticos, softwares e licenciamentos. 

O local onde os equipamentos estão instalados será indicado pelo CONTRATANTE por ocasião da efetiva contratação. 

Todo ferramental necessário para execução dos serviços de instalação, configuração, incluindo softwares, equipamentos ou ferramentas, bem como eventuais materiais necessários para ligações temporárias, são de inteira responsabilidade de CONTRATADA; 

A CONTRATANTE disponibilizará o espaço no CPD, refrigeração suficiente para comportar a expansão de gavetas a serem adquiridas, assim como, a infraestrutura elétrica no respectivo rack, com capacidades (corrente e tensão) suficientes para suportar o conjunto. 
A instalação será precedida de planejamento, elaborados pela CONTRATADA e aprovados pela CONTRATANTE; 

Os serviços que eventualmente acarretem risco para os sistemas em produção ou requeiram parada de servidores, equipamentos e rede elétrica, somente poderão ser executados fora de expediente, em horários previamente acordados com a área de TI do local de instalação;

A instalação dos equipamentos é de responsabilidade da Contratada, e deverá ser executada por profissional certificado pelo fabricante na solução ofertada; 

A CONTRATADA deverá encaminhar a comprovação de qualificação técnica do profissional que executará os serviços como parte do processo do planejamento da instalação, prevista no item 11.4.2 do TR.

Deverá ser entregue, antes da execução dos serviços de instalação das expansões, carta do fabricante comprovando que para os serviços que não forem executados pelo fabricante a CONTRATADA está autorizada e apta a prestar os serviços em questão, sem perda da garantia do equipamento principal. 
	TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO II

	PLANILHA DE QUANTIDADES POR TRIBUNAL

	Tribunal
	KIT DE EXPANSÃO
	GAVETAS DE EXPANSÃO

	
	TIPO 1
	TIPO 2
	TIPO 3
	TIPO 4
	TIPO 5
	TIPO 1
	TIPO 2
	TIPO 3
	LICENÇA

	TRT01
	
	
	
	2
	
	
	
	2
	

	TRT02
	
	
	
	
	2
	
	8
	9
	8

	TRT03
	
	
	
	2
	
	
	4
	2
	2

	TRT05
	
	
	2
	
	
	
	
	
	

	TRT07
	
	
	
	
	
	
	1
	
	

	TRT09
	
	
	2
	
	
	
	
	
	

	TRT10
	
	1
	
	
	
	
	
	
	

	TRT11
	
	
	2
	
	
	
	
	
	

	TRT12
	
	
	
	2
	
	
	1
	2
	

	TRT13
	1
	
	1
	
	
	
	1
	
	

	TRT14
	2
	
	
	
	
	
	2
	2
	3

	TRT15
	
	
	
	2
	
	
	26
	17
	39

	TRT16
	2
	
	
	
	
	
	6
	2
	7

	TRT17
	
	
	
	
	
	
	4
	2
	4

	TRT18
	
	2
	
	
	
	
	1
	
	

	TRT19
	
	
	2
	
	
	
	2
	
	

	TRT20
	
	
	
	1
	
	
	4
	4
	4

	TRT21
	
	1
	
	
	
	
	9
	1
	9

	TRT22
	2
	
	
	
	
	
	
	
	

	TRT23
	
	
	2
	
	
	
	
	4
	3

	TRT24
	2
	1
	
	
	
	2
	
	2
	3

	SOMA
	9
	5
	11
	9
	2
	2
	69
	49
	82

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


[image: image3.png]



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

Santos Dumont, 3384 – Bairro Aldeota – CEP 60.150-163 – Fortaleza-CE

 www.trt7.jus.br
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° ______

PREGÃO ELETRÔNICO N°  021/16
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, doravante denominado Gerenciador, com sede na Avenida Santos Dumont, 3384, Bairro Aldeota, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretor Geral, Sr FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA , portador do CPF n° e RG n°, considerando o disposto na Lei nº 10.520/02 e seu Decreto Regulamentar n° 5.450/05; com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93; no Decreto nº. 7.892/13 e alterações subsequentes e, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico em epígrafe, referente ao processo n° 3.689/2015,
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do objeto especificado na CLÁUSULA SEGUNDA, tendo sido, referidos preços, ofertados pelo fornecedor abaixo identificado, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, para o LOTE ÚNICO do certame licitatório em referência: 
	Fornecedor


	

	CNPJ
	

	Representante legal/Identificação


	
	Cargo:

	Endereço


	

	CEP
	

	Telefone
	

	Email
	


1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DEFINIÇÕES

1.1. Para os efeitos deste instrumento serão adotadas as seguintes definições:

a) Sistema de Registro de Preços – Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços ou aquisições bens, para contratações futuras;

b) Ata de Registro de Preços (ARP) – Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme disposições contidas no ato convocatório respectivo e propostas apresentadas no pregão eletrônico mencionado no preâmbulo deste instrumento;
c) Beneficiário da ARP - O(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro lugar no certame em referência, relativamente ao(s) lote(s) respectivo(s);

d) Órgão Gerenciador – Órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ARP dele decorrente;

e) Órgão Participante - Órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ARP;

f) Órgão Não Participante - Órgão ou entidade da administração pública que, tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto 7.892/13, faz adesão à ARP.

g) Cadastro de Reserva – Relação dos fornecedores que aceitaram reduzir seu preço para os valores praticados pelo vencedor da licitação, que serão convocados para contratar, em caso de exclusão do registro do Beneficiário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços (ARP) é o registro de preços para aquisições futuras dos produtos abaixo especificados: 

	LOTE UNICO

	Item
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QDE
	PEDIDO MÍNIMO
	PREÇO UNITÁRIO
R$
	PREÇO
 TOTAL
R$

	1
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 1, para  storage – IBM STORWIZE V5000
	um
	9
	1
	
	

	2
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 2, para  storage – IBM STORWIZE V5000
	um
	5
	1
	
	

	3
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 3, para  storage – IBM STORWIZE V5000
	um
	11
	1
	
	

	4
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 4, para  storage – 
IBM STORWIZE 2V5000
	um
	9
	1
	
	

	5
	KIT DE EXPANSÃO TIPO 5, para  storage – IBM STORWIZE V5000
	um
	2
	1
	
	

	6
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 1, para  storage – IBM STORWIZE 

V5000
	um
	2
	1
	
	

	7
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 2, para  storage – IBM STORWIZE V5000
	um
	69
	1
	
	

	8
	GAVETA DE EXPANSÃO - TIPO 3, para  storage – IBM STORWIZE V5000
	um
	49
	1
	
	

	9
	LICENÇA Storwize V5000 (replicação, easy tier, flash copy), para  storage – IBM STORWIZE V5000
	um
	82
	1
	
	

	TOTAL LOTE R$ .........................................................................


VALOR TOTAL DA ATA R$_____________________________ (_________________________________________________________________).

2.2 Prazo de entrega do objeto desta ARP é de até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO BENEFICIÁRIO DA ARP
3.1. A partir da assinatura da ARP o Beneficiário se obriga a atender aos pedidos de fornecimento do Gerenciador e ao cumprimento de todas as condições estabelecidas, sujeitando-o às penalidades cabíveis em caso de descumprimentos das cláusulas deste instrumento.
3.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao Beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

*Se houver Cadastro de Reserva a CLÁUSULA QUARTA será nos seguintes termos:

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CADASTRO DE RESERVA
4.1. Fica(m) registrado(s) ainda, neste ato, o(s) fornecedor(es) que aceitaram reduzir o preço dos materiais cotados, para valor igual ao do vencedor da licitação, conforme consignado na Ata da Sessão Pública do Pregão, que constitui anexo deste instrumento, disponível nos sites www.licitacoes-e.com.br, através do link Documentos e www.trt7.jus.br, através do link: Acesso à Informação/Contas Públicas/Atas das Sessões Públicas
4.1.1. O(s) fornecedor(es) registrado(s) nos termos do item supra, compõem o CADASTRO DE RESERVA e serão convocados, observada a ordem do referido Cadastro, no caso de exclusão do Beneficiário desta ARP, em razão do cancelamento do registro deste ou na hipótese de recusa injustificada do fornecer mais bem classificado em assinar assiná-la. 

4.1.2. A classificação dos fornecedores cadastrados tomou por base a respectiva classificação no certame, de acordo com o último lance apresentado na fase de disputa. 

*Não Havendo a CLÁUSULA QUARTA será redigida nos termos do item 4 abaixo, incluindo-se, também, a CLÁUSULA QUINTA:

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CADASTRO DE RESERVA
4.1. Não há formação de Cadastro de Reserva.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

5.1. Na qualidade de órgão Gerenciador, incumbe ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região a prática de todos os atos de controle e administração deste registro de preços, mormente o seguinte:

a) gerenciar a ARP;

b) conduzir eventuais negociações dos preços registrados;

c) aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento da ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, garantida a ampla defesa e o contraditório.

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

6.1. Integram esta ARP os seguintes Orgãos Participantes: 
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, com sede no Rio de Janeiro-RJ;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, com sede em São Paulo-SP;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, com sede em Belo Horizonte-MG; 

· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, com sede em Salvador-BA;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, com sede em Curitiba-PR
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, com sede em Brasília-DF;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, com sede em Manaus-AM;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO, com sede no Floranópolis-SC;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO, com sede em João Pessoa-PB;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, com sede em Porto Velho-RO;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, com sede em Campinas, no Estado de São Paulo-SP;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, com sede em São Luís-MA;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO, com sede em Vitória-ES;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, com sede em Goiania-GO;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO, com sede em Maceió-AL;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, com sede em Aracaju-SE;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO, com sede em Natal-RN;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO, com sede em Terezina-PI;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, com sede em Mato Grosso-MT;
· TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, com sede em Campina Grande-MS.
7. CLÁUSULA SETIMA - DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES
7.1. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada, pelos Tribunais Regionais do Trabalho que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, que indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
7.2. Caberá ao Beneficiário, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
7.3. As aquisições adicionais a que se referem à cláusula acima, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ARP.
7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
7.5. Ao Órgão Não Participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA  ARP  
8.1. O prazo de validade desta ata será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste instrumento, vedada a prorrogação.

9. CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, nos seguintes casos: 
a) fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado;

b) força maior;

c) caso fortuito;

d) fato do príncipe. 

9.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução de preços aos valores praticados no mercado.
9.3.1. Se a negociação restar frustrada, o(s) fornecedor(es) será(ao) liberado(s) do compromisso assumido, não lhes cabendo aplicação de penalidade.
9.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

9.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS  

10.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
11.1. As contratações decorrentes desta ARP serão firmadas através da MINUTA CONTRATUAL em anexo e estarão sujeitos à disciplina da Lei 8.666/93.
11.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste registro de preços.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
12.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 
12.1.1. Descumprir as condições desta ARP;
12.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
12.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;
12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 2002.
12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
12.2.1. por razão de interesse público; ou
12.2.2. a pedido do fornecedor. 
12.3. Em qualquer das hipóteses acima, o Órgão Gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. A presente Ata de Registro de Preços será publicada no DOU.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nas Leis 8.666/93 e 10.520/02, Decreto 7.892/13 e demais normas aplicáveis à espécie.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/Ce, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado assinam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.
Fortaleza, ___ de ________de 2016
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

_______________________________________________

                  Francisco José Pontes Ibiapina
Diretor Geral

EMPRESA

_____________________________________________

                     Representante da empresa
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

 MINUTA

CONTRATO Nº _______/2016

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ________________

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretor Geral, FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA, portador do CPF n° 274.880.713-87 e RG nº 625829 SSP/PI, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, .............................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na .................................................................., CEP ........................, inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por .................................................., portador do CPF nº ................................ e RG nº ....................................., RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos  5.450/05, 7.892/13, 7.174/2010 e subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _______/2016 e no que consta do Processo Administrativo nº 3.689/2015 e condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O presente Contrato tem como objeto o fornecimento, instalação e
configuração de hardware e software para expansão da área de armazenamento de dados da solução de storage – IBM STORWIZE V5000 – em uso na Justiça do Trabalho, conforme especificações do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2016, com o Termo de Referência e seus respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1 - Considera-se expressamente revogado o contido na Proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. Conforme Anexo I do Termo de Referência.

CLÁUSULA  QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO CONTRATUAL

4.1. A garantia para as gavetas de expansão e dos discos que a compõem deverão ser de no mínimo 36(trinta e seis) meses, a contar do recebimento definitivo, independente do prazo de garantia das controladoras já existentes; 

4.2.O período, tipo de serviço e nível de serviço para garantia dos kits de discos a serem fornecidos nesta contratação deverá ser equivalente ao das máquinas em que serão instalados, em consonância com a política de garantia do fabricante
, transcrita a seguir:  

“Uma peça ou dispositivo IBM adicionada a uma Máquina sem a substituição de uma peça ou dispositivo previamente instalada está sujeita ao período de garantia especificado para a peça ou dispositivo aplicável, com efeito na respectiva Data de Instalação (também denominada, “Data de Início da Garantia). Salvo especificação em contrário por parte da IBM, o período de garantia, tipo de serviço de garantia e nível de serviço dessa peça ou dispositivo é equivalente ao da Máquina em que se encontra instalado.” (grifei)

4.3. Os equipamentos (storage) da Justiça do Trabalho, adquiridos mediante processo pregão eletrônico nº 30/2013 estabeleceu prazo de garantia de 36(trinta e seis) meses, contados do termo de aceite definitivo, com cobertura 24x7 no local de instalação do equipamento (on site) e tempo de solução conforme a severidade do chamado. Assim as condições dos serviços de garantia e assistência técnica decorrentes desta contratação para os kits de expansões (discos avulsos) devem ser iguais às contratadas para os equipamentos em que serão instalados, porém pelo prazo remanescente da garantia original; 

4.4. Por ocasião da assinatura do contrato será encaminhado pelo Tribunal Contratante à Contratada os números de série dos equipamentos (storages) que serão objeto de upgrade, para registro junto ao fabricante da equivalência de garantia, quando efetivada a entrega e instalação dos discos e gavetas adicionais;

4.5. Durante todo o período de vigência da garantia dos equipamentos contratados, a CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência técnica no local de entrega dos equipamentos. 

4.6. A CONTRATADA será a responsável pelo custeio do deslocamento do profissional ao local da prestação de serviço de suporte e manutenção, bem como por todas as despesas de transporte, diárias, hospedagem, frete, seguro ou quaisquer outros custos envolvidos nos atendimentos das chamadas técnicas. 

4.7. Um chamado somente será considerado concluído com o aceite do CONTRATANTE. 

4.8.Todos os chamados ao SUPORTE TÉCNICO serão classificados em 04 (quatro) Níveis de Severidade, de acordo com a tabela a seguir: 

	Severidade 
	Escopo 

	01 
	Um problema que tenha um impacto crítico na capacidade do CONTRATANTE em manter o equipamento ativo. Um número significativo de usuários do equipamento PROPOSTO é incapaz de executar adequadamente as suas tarefas. O equipamento está inoperante ou severamente degradado. 

	02 
	Um problema que tenha um impacto na capacidade do CONTRATANTE em manter o equipamento ativo, cuja severidade seja significativa, porém não crítica, e que possa ser de natureza repetitiva. O funcionamento do equipamento é afetado, mas o desempenho não foi severamente degradado. 

	03 
	Um problema que não cause impacto na capacidade do CONTRATANTE em manter o equipamento ativo. 

	04 
	Não é um problema e sim suporte para ajustes ou otimizações. 


4.9. Para os chamados classificados como de severidade 01 (um), a assistência técnica será prestada em regime 24x7x365 (remota ou on-site), sendo o tempo de solução de até 06 (seis) horas, após o registro do chamado. 

4.10. Para os chamados classificados como severidade 02 (dois), a assistência técnica será prestada em regime 24x7x365 (remota ou on-site), sendo o tempo de solução de até 12 (doze) horas, após o registro do chamado. 

4.11. Para os chamados classificados como severidade 03 (três) ou 04 (quatro), a assistência técnica será prestada em horário comercial, em regime 8x5 (remota), sendo o tempo de solução de até 15 (quinze) dias corridos, após o registro do chamado. 

4.12. Antes de findar o prazo fixado para solução do problema, conforme a severidade do chamado, a CONTRATADA poderá formalizar pedido de prorrogação, cujas razões expostas serão examinadas pelo CONTRATANTE, que decidirá pela dilação do prazo ou aplicação das penalidades previstas no contrato. 

4.13. Todas as peças ou componentes utilizados/substituídos nos reparos deverão ser originais do fabricante, sem uso anterior e possuir, no mínimo, o mesmo desempenho e as mesmas garantias daqueles originalmente fornecidos. 

4.13.1. Após a substituição das peças, a CONTRATANTE irá emitir laudo de recepção técnica atestando ou não o cumprimento dos requisitos. 

4.14. Os serviços de suporte serão solicitados mediante a abertura de chamado do CONTRATANTE, em português, via chamada telefônica gratuita (0800) ou site WEB à CONTRATADA, devendo o serviço estar disponível em tempo integral (24 horas por dia, 07 dias por semana, 365 dias por ano). 

4.15. O número telefônico e o site WEB deverão ser informados pela CONTRATADA, que fica comprometida a informar previamente qualquer alteração dos mesmos. 

4.16. No momento da abertura da solicitação de serviços serão informadas a categoria do chamado (software ou hardware), a severidade e a forma de atendimento (remoto ou on-site).

4.17. Caberá aos técnicos da CONTRATADA identificar os componentes de software e/ou hardware responsáveis pelo mau funcionamento do sistema. 

4.18. No final do atendimento, o técnico da CONTRATADA deverá elaborar relatório no qual conste o problema causador do chamado, a solução encontrada, as pendências, a data e hora do chamado, do início e do fim do atendimento. Esse relatório deve ter a concordância e assinatura de um técnico do CONTRATANTE e deverá ser arquivado pela CONTRATADA e pelo CONTRATANTE. 

4.19. Durante o período de vigência da garantia, a CONTRATADA deverá fornecer as atualizações e correções do conjunto de softwares por ele cobertos (updates, upgrades e releases), bem como a documentação correspondente (inclusive mídias originais), sem ônus ao CONTRATANTE. 

4.19.1. A atualização, ou disponibilização para download, tratada neste item deverá ocorrer em um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data de lançamento da nova versão ou release. 

4.19.2. Caso a nova versão, ou release, seja disponibilizado para download, todo suporte visando instalação e configuração deverá ser prestada pela CONTRATADA. 

4.20. Durante o período de vigência da garantia, a CONTRATADA deverá, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, fornecer, instalar, configurar e testar as atualizações corretivas de firmware e sistema operacional dos equipamentos ofertados, além de prover esclarecimentos de dúvidas sobre a configuração e a utilização dos produtos. 

4.21. Os componentes danificados que impeçam a operação de qualquer equipamento da solução deverão ser substituídos, entregues, instalados e configurados, sem ônus à CONTRATANTE, de modo a deixar o equipamento em perfeitas condições de uso e com todas as funcionalidades de disponibilidade e redundância operacionais no prazo máximo estipulado para o atendimento. 

4.22. Os componentes redundantes danificados, mesmo que não impeçam a operação do sistema, deverão ser substituídos, entregues, instalados e configurados, sem ônus à CONTRATANTE, de modo a deixar o equipamento em perfeitas condições de uso e com todas as funcionalidades de alta disponibilidade e redundância operacionais. 

4.23. Por se tratar de ampliação de equipamento já existente (upgrade) que ainda se encontra em garantia, a execução dos serviços de ampliação e atualização não poderá acarretar a perda da garantia original do fabricante, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e na legislação vigente. 

4.24. Todo o suporte deverá ser prestado em Língua Portuguesa. 
CLÁUSULA 
QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA
 5.1. O prazo de entrega do conjunto total de produtos objeto do fornecimento para cada Tribunal é de até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato. 
5.2. Os serviços de instalação deverão ser concluídos em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento do material pela Contratante.  

5.2.1. São pré-requisitos para a instalação:

5.2.1.1. comprovação de que os produtos entregues estão cobertos pela garantia do fabricante, nos termos do Edital.

5.2.1.2. que os profissionais executores dos serviços de instalação sejam certificados pelo fabricante na solução de armazenamento de dados IBM STORWIZE, devendo a comprovação ser efetivada por meio da apresentação dos certificados emitidos pela IBM por ocasião do agendamento da instalação.
5.3. A CONTRATADA poderá ser demandada simultaneamente pelos Tribunais participantes da ata de registro de preços n° ______/16, que deu origem a este contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL DE ENTREGA

6.1. As entregas dos equipamentos ocorrerão nas dependências dos Tribunais Regionais do Trabalho, conforme endereços informados no item 4.5 do Termo de Referência, de segunda a sexta-feira, nos horários de funcionamento de cada Regional. 

6.2. Todos os produtos deverão ser entregues devidamente identificados: com a marca do produto, modelo; o prazo de garantia e os dados referentes à nota fiscal (número e data de emissão). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 –  Emitir nota de empenho.

7.2 – Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

7.3 – Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal.

7.4 – Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo, conforme especificações neste termo;

7.5 – Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

                      CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.  Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

8.2.  Não subcontratar, total ou parcialmente, o fornecimento dos equipamentos objeto da contratação.

8.3.  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o Contratante.

8.4.  Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

8.5.  Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93.

8.6.  Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.7.  Proceder à entrega de equipamentos novos, de primeiro uso e acondicionados adequadamente, preferencialmente em embalagem individual adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
8.8.  Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, os equipamentos com todos os itens acessórios de hardware e software necessários a sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo cabos, conectores, interfaces, suportes, drivers de controle e programas de configuração. 
8.9.  Comprovar no momento da entrega, a origem dos itens importados, caso os equipamentos sejam de origem estrangeira, bem como a quitação dos tributos de importação a eles referentes. 
8.10.  Submeter ao CONTRATANTE para prévia aprovação, planejamento dos serviços de instalação e sua forma de realização, os quais somente poderão ser executados em datas e horários previamente autorizados e com acompanhamento de representante do CONTRATANTE.
8.11.  Prestar os serviços de instalação, configuração e assistência técnica da garantia, consoante o disposto neste instrumento.
8.12.  A CONTRATADA será a responsável pelo custeio do deslocamento do profissional ao local da prestação dos serviços de instalação, suporte e manutenção, bem como por todas as despesas de transporte, diárias, hospedagem, frete, seguro ou quaisquer outros custos envolvidos nos atendimentos das chamadas técnicas. 
8.13.  A CONTRATADA deverá fornecer um certificado emitido pelo fabricante reconhecendo a garantia dos produtos entregues, nas condições estabelecidas neste termo de referência, na entrega do objeto. Este documento poderá ser dispensado se no portal do fabricante for possível conferir as condições de garantia, mediante consulta pelo número de série dos equipamentos.
8.14.  Designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada. 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A empresa CONTRATADA deverá prestar garantia à execução no momento em que for firmado o contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

9.2. O valor da garantia corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e terá a sua vigência prorrogada na hipótese de prorrogação do prazo contratual e/ou ainda sua complementação em caso de acréscimo de valor contrato.
9.3. A Contratada deverá providenciar a garantia contratual em até 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento, por parte do contratado, de sua via do termo de contrato datada e assinada pelo Tribunal.
9.4. A garantia prestada responderá por eventuais multas aplicadas à CONTRATADA, podendo ser retida para satisfação de perdas e danos resultantes de inadimplemento ou de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA. 

9.5. Não ocorrendo o disposto no item anterior, a garantia será liberada ou restituída à CONTRATADA, em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento definitivo, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS

10.1. Recebimento provisório: no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da entrega, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação de que os mesmos se encontram operacionais e em condições de serem recebidos. 

10.1.1. O recebimento provisório consiste na identificação e conferência dos equipamentos, com ênfase na integridade física e quantitativa.
10.2. Recebimento definitivo: no prazo de 10 (dez) dias úteis após o término, pela contratada, dos serviços de instalação, mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes e após vistoria que comprove a adequação dos equipamentos e serviços de instalação às exigências das cláusulas contratuais e da proposta da CONTRATADA. 

10.2.1. Em caso de desconformidade, o recebimento definitivo ficará condicionado ao saneamento das impropriedades apontadas.

10.3. O recebimento provisório fica a cargo do fiscal técnico e o definitivo a cargo do gestor do contrato ou comissão.
10.4. Os equipamentos serão recusados nos seguintes casos:

10.4.1. Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no Termo de Referência.

10.4.2. Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas na proposta da Contratada.

10.4.3. Quando apresentarem qualquer defeito durante os testes de conformidade e verificação.

10.4.4. Quando a CONTRATADA não comprovar que os produtos estão cobertos pela garantia do fabricante, nas condições do Edital de licitação.

10.5. A CONTRATADA deverá providenciar a substituição do item, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da comunicação, por ofício, feita pelo CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

11.1. Os equipamentos não devem conter certas substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances) [Res. CSJT nº 103/2012]. 

11.2. A conformidade com a norma RoHS deve ser feita através de informativo técnico do fabricante, no momento da entrega dos equipamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. Caberá a fiscalização do contrato à seguinte equipe:

Gestor do Contrato: 
Fernando José Sales Monteiro. 


Telefone: 85 3388-9201. E-mail: fernando@trt7.jus.br. 

Substituto: Robson Teixeira da Silva.


Telefone: 85 3388-9314. E-mail: robsontex@trt7.jus.br
Fiscal Técnico: 

João Paulo Colares de Andrade.

 Tel: (85) 3388-9314. E-mail: joaopca@trt7.jus.br
Substituto: Joavner Negreiros de Freitas. 

Tel: (85) 3388-9314. E-mail: joavner@trt7.jus.br
12.2 A Administração poderá designar outros fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
12.3 Ao Gestor do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
12.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes;
12.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
13.1. Dá-se a este Contrato o valor global de R$__________, (___________________________________ ), de acordo com a tabela abaixo:

	LOTE ÚNICO

	Item
	Descrição
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	1
	..............
	
	
	

	2
	................
	
	
	

	...
	.............
	
	
	

	....
	
	
	
	

	...
	
	
	
	


13.2. No preço ofertado estão incluídos todos os custos e encargos necessários à plena e completa execução contratual.

13.3. Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, condicionada ao recebimento definitivo (entrega e instalação), devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

14.2. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo CONTRATANTE através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.

14.3. O CONTRATADO deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade do CONTRATADO onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

14.4. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao CONTRATADO, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

14.5. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

14.6. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados na forma do art. 36, §4º, da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
       I = 6/100
            I = 0,00016438



                      365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS PENALIDADES
15.1 A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, se praticar alguma das seguintes ações:

a) apresentar documentação falsa;

b) deixar de entregar documentação exigida no Contrato;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto do Contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.
15.2. Além das sanções previstas no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Multa, no percentual de 0.5% (meio por cento) por dia útil, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de atraso injustificado na entrega, limitado a 10% (dez por cento);

b) Multa, no percentual de 0.33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia útil, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de atraso injustificado na prestação dos serviços de assistência técnica e garantia;
c) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do item inadimplido, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
d) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

e) No caso de atraso superior a 20 (vinte) dias úteis, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;

f) Multa, no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;

g) multa, no percentual de 0,07% (sete centésimos por cento), sobre o valor do contrato, por dia útil de atraso, limitado a 2% (dois por cento), em caso de não cumprimento do prazo disposto no item “9.3” da cláusula nona deste termo (garantia contratual);

15.3. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, bem como descontada das respectivas faturas.
15.4 As penalidades decorrentes dos itens acima serão registradas no SICAF.

15.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1. A presente contratação vigerá da data da sua assinatura até é ____/_____/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica ___________________________, constante da atividade ___________. Nota de Empenho nº __________________.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

18.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

18.3. A rescisão de que trata o item 18.1 exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.

19.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DA PUBLICAÇÃO

20.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1 -  É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                            de 2016.

CONTRATANTE

CONTRATADA
ANEXO  IV DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )

Local e data.

______________________________________

Representante legal

ANEXO V DO EDITAL

AO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7º REGIÃO

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO VI DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável
ANEXO VII

D E C L A R A Ç Ã O

....................................................., inscrito no CNPJ nº. ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ....................................................., portador(a) da carteira de identidade nº. ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não tem em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação;

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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